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DECISÃO MONOCRÁTICA
CIVIL. AÇÃO  DE  USUCAPIÃO  –  EXTINÇÃO  SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA  DO  PEDIDO  –  APELAÇÃO  CÍVEL – 
USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA – TERRENO SEM 
EDIFICAÇÃO  –  AUSÊNCIA  DE  UM  DOS 
REQUISITOS  PREVISTOS  NO  ART.  183,  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  E  ART.  1.240,  DO 
CÓDIGO  CIVIL  –  UTILIZAÇÃO  PARA  MORADIA  – 
RECURSO  MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE  – 
APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC  – 
SEGUIMENTO NEGADO.

-  Nos  casos  em  que  se  pleiteia  a  aquisição  da 
propriedade de imóvel através de usucapião especial 
urbano  (art.  1.240,  do  CC  e  art.  183,  da  CF),  é 
imprescindível  a  prova  de  que  o  usucapiente 
estabeleceu sua moradia ou de sua família no imóvel 
usucapiendo.  Diante  da  ausência  de  edificação  no 
imóvel objeto da lide, resta ausente a configuração do 
mencionado  requisito,  razão  pela  qual  o  pedido  é 
juridicamente impossível.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Nivaldo  Trajano da 
Silva e outra contra sentença, proferida pelo MM. Juiz da Comarca de Barra de 
Santa Rosa, que extinguiu, sem resolução do mérito, a ação de usucapião por 
eles ajuizada, por entender que o pedido é juridicamente impossível.

Alegam  os  recorrentes  que  o  entendimento  do  Juízo  a  quo 
relativo à falta do cumprimento do requisito exigível  para a configuração da 
usucapião  urbana  especial  (utilização para  moradia)  resta  equivocado,  pois 
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pretendem,  com  a  demanda,  regularizar  o  imóvel  sob  apreço  e  nele  fixar 
residência.

Asseveram que compraram o bem, ficando impossibilitados de 
proceder à sua escrituração em razão de alguns óbices. 

Informam que atenderam todos os requisitos previstos na lei e 
que, mesmo citados, os confinantes e os órgãos fazendários não se opuseram 
à usucapião, razão pela qual pedem o provimento do apelo, com a procedência 
do pedido.

Intimados os herdeiros daquele em que está registrado o imóvel 
(José Rinaldo Diniz), os mesmos não apresentaram contrarrazões.

Nesta instância, o Parquet Estadual opinou pelo desprovimento 
do recurso.

É o relatório. 

DECIDO.

Pretendem os apelantes a reforma da sentença que extinguiu, 
sem  resolução  do  mérito,  a  ação  de  usucapião  por  eles  aforada,  sob  o 
fundamento de que não foram preenchidos os requisitos para a concessão da 
usucapião especial urbana.

A  meu  ver,  o  recurso  é  manifestamente  improcedente,  pois, 
como pode se observar da prova carreada aos autos, um dos pressupostos 
estabelecidos no art. 183, da Constituição Federal, e no art. 1.240, do Código 
Civil, não foi atendido. Tais dispositivos estão assim transcritos:

“Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até 
duzentos  e  cinqüenta  metros  quadrados,  por  cinco anos, 
ininterruptamente  e  sem  oposição,  utilizando-a  para  sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde 
que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.” 

“Art. 1.240. Aquele que possuir, como sua, área urbana de 
até duzentos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos 
ininterruptamente  e  sem  oposição,  utilizando-a  para  sua 
moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, desde 
que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural.”

Analisando  os  autos,  verifico  que  os  recorrentes  querem 
usucapir,  nos  termos  da  legislação  supracitada,  um  terreno  sem  qualquer 
edificação (fato reconhecido na própria apelação), o que se torna inviável, uma 
vez  que  é  exigência  legal  a  utilização  do  imóvel  como  moradia  para 
caracterizar tal modalidade de prescrição aquisitiva.

Por outro lado, há que se destacar que o argumento relativo à 
necessidade de regularizar o imóvel para depois fixar a edificação é totalmente 
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infundado,  vez  que  a  norma  exige  que  a  moradia  se  dê  durante  o  lapso 
prescricional, situação que diverge totalmente da hipótese em tela.

Quanto  às  demais  alegações  (óbice  à  escrituração  pública  e 
concordância dos confinantes e da Fazenda Pública),  penso que estas são 
totalmente  irrelevantes  para  o  julgamento  favorável  da  demanda,  pois  não 
suprem o requisito ausente exigido, repito, tanto na norma substantiva quanto 
na constitucional. 

Assim,  agiu  certo  o  sentenciante  ao  reconhecer  a 
impossibilidade jurídica do pedido, nos termos da jurisprudência que colaciono:

“USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA.  Pretensão do autor ao 
reconhecimento  da  usucapião  do  imóvel.  1.  É 
imprescindível  a prova de que o usucapiente estabeleceu 
sua  moradia  ou  de  sua  família  no  imóvel  usucapiendo. 
Diante da falta de prova neste sentido, o pedido não pode 
ser acolhido (art. 1.240, do CC e art. 183, da CF). […].” (TJ-
SP  -  APL:  105314720108260568  SP  0010531-
47.2010.8.26.0568,  Relator:  Carlos  Alberto  Garbi,  Data  de 
Julgamento: 24/04/2012, 3ª Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 24/04/2012)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  USUCAPIÃO  ESPECIAL  URBANO. 
AUSÊNCIA  DOS  REQUISITOS  LEGAIS.  A  autora  não 
preencheu os requisitos legais da usucapião especial, pois 
não comprovou que residiu no imóvel pelo período de cinco 
anos, tempo exigido pelo art. 183 da Constituição Federal. 
Descabe a soma de posses neste tipo de usucapião, pois a 
norma traz como requisito a moradia, que deve ser exercida 
exclusivamente  pelo  usucapiente.  APELO  DESPROVIDO.” 
(TJ-RS - AC: 70053495974 RS , Relator: Gelson Rolim Stocker, 
Data de Julgamento: 06/06/2013, Décima Sétima Câmara Cível, 
Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 21/06/2013)

Por  fim,  devo  ressaltar  que  nada  impede  que  os  apelantes 
ingressem  com  nova  demanda,  requerendo  a  configuração  de  outra 
modalidade de usucapião, haja vista a extinção do feito sem a resolução do 
mérito gerar unicamente a coisa julgada formal.

Ante todo o exposto, com lastro no art. 557, caput, do CPC, e 
na manifesta improcedência do recurso (confronto contra a literalidade 
de  norma  Constitucional  e  civilista),  nego  seguimento  ao  recurso 
apelatório, mantendo na íntegra a sentença guerreada.

P.I.

João Pessoa, 28 de julho de 2014.

Des. José Aurélio da Cruz
                 Relator
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